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10.2 — Avaliação Curricular (AC), como método de seleção obri-
gatório.

10.2.1 — A avaliação curricular será valorada na escala de 0 a 
20 valores e analisará a qualificação dos candidatos, designadamente 
a habilitação académica ou profissional, o percurso profissional, re-
levância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 
funções exercidas e a avaliação do desempenho, sendo considerados 
e ponderados os elementos de maior relevância para os postos e tra-
balho a ocupar, nomeadamente a habilitação académica ou nível de 
qualificação certificado pelas entidades competentes, a formação pro-
fissional relacionada com as exigências e as competências necessárias 
ao exercício das funções, a experiência profissional com incidência 
sobre a execução de atividades inerentes aos postos de trabalho e grau 
de complexidade das mesmas e a avaliação do desempenho relativa ao 
último período, não superior a três anos, em que o candidato, cumpriu 
ou executou a atribuição, competência ou atividade idênticas aos pos-
tos de trabalho a ocupar, de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04.

10.3 — Quando os candidatos ao presente procedimento não pos-
suam avaliação de desempenho relativa ao período a considerar, para 
efeitos de avaliação curricular, por razões que comprovadamente não 
lhes sejam imputáveis, a este elemento corresponderá valor positivo a 
ser considerado na respetiva fórmula de cálculo, conforme o disposto 
no n.º 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04.

11 — Ordenação final: a ordenação final dos candidatos que com-
pletem o procedimento, com aprovação em todos os métodos de 
seleção aplicados, será efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas em cada um dos métodos de 
seleção referidos nos pontos anteriores e de acordo com a seguinte 
fórmula:

OF = 70 % PC + 30 % AC

sendo que:
OF = Ordenação final; PC =Prova de Conhecimentos; AC = Avaliação 

Curricular.

12 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem 
indicada, considerando -se excluídos os candidatos que tenham obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não 
lhes sendo aplicado o método seguinte.

13 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04.

14 — Os candidatos têm acesso às atas do Júri, onde constam os pa-
râmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final dos métodos, desde que as solicitem.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos: De acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, al-
terada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º da referida Portaria, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do CPA.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é afixada em local visível e público das instalações da entidade 
empregadora pública e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

17 — Composição do Júri:
Presidente — Paula Cristina Barata Joaquim, chefe de Divisão de 

Planeamento e Coordenação Estratégica;
Vogais Efetivos:
1.º João Paulo Vicente Alves (Jurista), que substituirá o presidente 

nas suas faltas e impedimentos
2.º Maria Manuela dos Santos Ramos Brito (Jurista);

Vogais Suplentes:
1.º Ana Maria Louvado Meneses, Coordenadora Técnica Adminis-

trativa e de Recursos Humanos
2.º Maria Celeste Leitão Rodrigues da Costa (Gestão e Administração 

Pública)

18 — O júri do período experimental será composto pelos mesmos 
elementos do presente procedimento concursal.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

20 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

14 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara, Ricardo Jorge 
Martins Aires.
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 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA
Regulamento n.º 75/2016

Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Vila Viçosa faz público, que a Assembleia Municipal de 
Vila Viçosa, em Sessão Extraordinária realizada em 10 de dezembro 
de 2015, deliberou aprovar a alteração ao Regulamento de Tabela de 
Taxas e Licenças, cujo Projeto foi aprovado pela Câmara Municipal 
em reunião realizada em 15 de julho de 2015 e publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 151, de 5 de agosto de 2015, para efeitos 
de consulta pública, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro.

Alteração ao Regulamento de Tabela
de Taxas e Licenças

Nota Justificativa
Tendo em conta a importância do Movimento Associativo no Con-

celho de Vila Viçosa que, através das suas iniciativas dinamizam o 
nosso Concelho nas mais diversas vertentes, revela -se fundamental a 
criação de mecanismos que permitam a estas Associações continuarem 
a desenvolver os seus planos de atividades, vendo reduzidas as despesas 
inerentes às mesmas.

Com esta proposta de alteração ao Regulamento de Taxas, pretende -se 
que as Associações com sede no Concelho de Vila Viçosa continuem 
a desenvolver os seus projetos, sem que para a realização dos mesmos 
tenham que suportar os encargos inerentes às Taxas previstas na tabela 
em vigor.

Artigo 9.º
Isenções e reduções

1 — Igual
2 — Igual
3 — Igual
4 — Igual
a) Igual
b) Igual
c) Igual
d) Igual
e) As associações religiosas, culturais, desportivas, recreativas e as 

Instituições particulares de solidariedade social, e entidades a estas 
legalmente equiparadas desde que tenham sede no Concelho de Vila 
Viçosa;

f) Poderão ainda beneficiar de uma redução até 50 % por deliberação 
fundamentada da Câmara Municipal:

1) As pessoas coletivas de utilidade pública administrativa ou de 
mera utilidade pública, os partidos políticos, os sindicatos, as pessoas 
coletivas de direito privado sem fins lucrativos, as comissões de melho-
ramentos e as cooperativas, suas uniões, federações ou confederações 
desde que legalmente constituídas e se verifiquem cumulativamente as 
seguintes condições:

a) As pretensões que visem a prossecução dos respetivos fins esta-
tutários;

b) Os membros dos órgãos sociais que não tenham, por si ou por 
interposta pessoa, interesse direto ou indireto no resultado da respetiva 
pretensão;

c) Ponham à disposição, sempre que exigida, a informação de natureza 
contabilística para comprovação das condições nas alíneas anteriores.

5 — Igual
6 — Igual
11 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 

João Fontainhas Condenado.
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